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depara. Utilizando-se de argumentos claros, sólidos, objetivos e evidenciados 
por particularidades, ele sustenta o seu posicionamento e análise pessoal, sem-
pre estimando o valor das origens dos dados.
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A cobertura assistencial nas 
cirurgias odontológicas

Tem sido uma prática corriqueira por parte das entidades de saúde suple-
mentar negar a cobertura assistencial para procedimentos cirúrgicos na 
área da odontologia. Cirurgias bucomaxilofaciais, tais como osteotomia 

dos maxilares, osteoplastia de mandíbula, hemimandibulectomia com ou sem 
enxerto, entre outras, fazem parte do Rol de Procedimentos e Eventos em Saú-
de, atualizado pela Resolução Normativa nº 387, da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar e deverão ser cobertas. Além das cirurgias propriamente ditas, as 
operadoras, não raramente, negam exames complementares, tais como exames de 
imagem, tomografi as, ressonâncias magnéticas e até radiografi as, sob o argumen-
to de que a solicitação não partiu de um médico assistente.

É bom que se diga que há, pelo menos, uma década essas coberturas são obri-
gatórias por parte das operadoras de planos privados de assistência à saúde e já 
foram regulamentadas na Súmula Normativa nº 11, de 20/10/2007, pela Agência 
Nacional de Saúde Suplementar.

De acordo com referido diploma legal, que complementa o disposto no arti-
go 12, incisos I e II da lei 9.656/98, a solicitação dos exames laboratoriais/com-
plementares e dos procedimentos abrangidos pelas internações hospitalares, de 
natureza bucomaxilofacial ou por imperativo clínico, devem ser cobertos pelas 
operadoras, mesmo quando promovidos pelo cirurgião-dentista assistente, ha-
bilitado pelos respectivos conselhos de classe, desde que restritos à fi nalidade de 
natureza odontológica.

Nesse sentido, a solicitação das internações hospitalares e dos exames labora-
toriais/complementares, requisitados pelo cirurgião-dentista, devidamente regis-
trado nos respectivos conselhos de classe, devem ser cobertos pelas operadoras, 
sendo vedado negar autorização para realização de procedimento, exclusivamen-
te, em razão do profi ssional solicitante não pertencer à rede própria, credenciada 
ou referenciada da operadora.

Por outro lado, a Declaração Conjunta CFM/CFO de 03 de março de 1999, in-
forma que a cirurgia bucomaxilofacial é uma especialidade odontológica reco-
nhecida pelos Conselhos Federais de Medicina e de Odontologia, que declararam 
existir áreas de interesse comum entre as duas atividades profi ssionais.

Ademais, de acordo com o artigo 10 da Resolução Normativa nº 395, de 
14/01/2016, da ANS, havendo negativa de autorização para realização do proce-
dimento e/ou serviço solicitado por profi ssional de saúde devidamente habilitado, 
seja ele credenciado ou não, a operadora deverá informar ao benefi ciário detalha-
damente, em linguagem clara e adequada, o motivo da negativa de autorização 
do procedimento, indicando a cláusula contratual ou o dispositivo legal que a 
justifi que.
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Ainda de acordo com a Resolução 395 da ANS, o beneficiário, sem qualquer 
ônus, poderá requerer que as informações prestadas na forma do caput sejam 
reduzidas a termo e lhe encaminhadas por correspondência ou meio eletrônico, 
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, nos termos do § 1º do mencionado 
artigo 10.

A ANS estabelece multa de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para a operadora que 
não observar as regras dispostas na normativa. E caso a infração venha a se confi-
gurar em negativa de cobertura, também será aplicada multa, em valores que vão 
de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais).

O que se percebe da leitura dos dispositivos é que a negativa de cobertura dos 
procedimentos cirúrgicos na área odontológica configura mais um abuso prati-
cado pelas operadoras de planos de saúde. Ocorrendo a prática, o usuário deverá 
ser orientado pelo cirurgião-dentista a requerer da operadora a justificativa pela 
negativa de cobertura assistencial, no prazo de 24 horas. Prestadas as informa-
ções e configurando negativa de cobertura, a denúncia à autarquia federal da ANS  
é medida que se impõe, sem prejuízo de outras providências, inclusive o uso da 
via judicial. 
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A evolução/revolução da saúde no 
Brasil

Com a população brasileira estimada em 212 milhões pessoas, cerca de 52 
milhões de habitantes possuem algum tipo de plano de saúde e cerca de 
160 milhões contam com o Sistema Único de Saúde (SUS). Temos cerca 

de 450 mil médicos, distribuídos em 54 especialidades, o que responde à média de 
2,11 médicos por grupo de 1.000 habitantes.

Nesse cenário, o que esperar em termos de avanços? Haverá mudanças em ter-
mos tecnológicos e assistenciais? O acesso à saúde será universal e atingirá seus 
objetivos? Na tentativa de responder a esses questionamentos, selecionamos algu-
mas informações.

Inicialmente, é preciso apontar sobre a importância da tecnologia da informa-
ção aliada ao setor. Mecanismos como telemedicina, sistemas de comunicação 
e arquivamento de imagens, o big data/analytics e o prontuário eletrônico de 
pacientes (PEP) têm sido utilizadas como ferramentas de gestão e efi ciência não 
só por grandes grupos hospitalares, mas, também, pelo setor público, clínicas de 
pequeno porte entre outros profi ssionais.

Por outro lado, as propostas de alteração da Lei 9.656/98 parecem ir na contra-
mão da melhoria do relacionamento no setor. Recentemente, foi apresentada na 
Câmara dos Deputados a proposta de mudanças da lei de planos, que prevê, em 
apertada síntese, a liberação do reajuste por faixa etária, diminuição do valor das 
multas aplicadas às operadoras pela negativa de atendimento assistencial, alte-
ração na forma de ressarcimento ao SUS quando negada a cobertura a que teria 
direito o usuário, etc.

Se for traçado um paralelo entre a evolução trazida pela tecnologia e a involução 
trazida nas alterações legislativas propostas, percebe-se que o sistema sofrerá uma 
verdadeira contradição. De um lado, os avanços tecnológicos tendem a reduzir 
custos assistenciais e otimizar o sistema. Do outro, as discussões judiciais se in-
tensifi carão pela negativa de cobertura, cujas reclamações têm sido acatadas em 
cerca de 90% das ações judiciais.

Setor público, hospitais, planos de saúde e indústria farmacêutica precisam 
estabelecer um diálogo aberto e transparente na área da saúde. Sem conversa 
franca e construtiva, as partes economicamente mais fracas – médicos e usuários 
– continuarão à mercê da política de transferência de rendas, e o setor de saúde 
não atingirá seu objetivo principal, qual seja, a assistência universal.
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